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ANEXOI 

TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DIVERSOS DESTINADOS Á MANUTENÇÃO DIÁRIA 
DOS VEÍCULOS VINCULADOS OU PERTENCENTES AS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
REFERENTE AO EXERCI CIO DE 2024. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, ql.líllificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do, vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Adminis tração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do•Pçider Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas·'de preços e da <!õt:u,tnentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou d~~nce de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução.pos tt:abãlhos da equipe'de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; : 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada·pôt ato cfô titular doJ:r~~~'fuecutivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 ( dois) servidores qu~ 1;restarão a ne.cessária assistência ao ,prêgqeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular' 90 órgão ou ,entidade de:' . '.

0
:: ·desta licitação, incumbido de definir 

o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento '" ento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, ~ecidi.t: ps r "' . s -contra atos do ptegoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar õ-·fesultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; · - ~ 
PMAS: Prefeitura municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial da União; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 
SECRETARIAS REQUISITANTES:.... DIVERSAS SECRETARIAS; · 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Ope'ra,cic;:mal em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, htt_p_s:L/bllcompxas.çmp.[Home~ublicAccess "Acesso Idrotificado no link - acesso publico. 

JUSTIFICATIVA 

Em cumprimento ao Artigo 6º, Inciso IX da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no Artigo 3°, 
incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a Aquisição de 
combustíveis diversos, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a 
Adminis tração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa 
que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato, para atender as 
necessidades das Diversas Unidades Administrativas, necessárias ao consumo do ano de'~4. 

A aquisição que faz-se necessária para o abastecimento-da frota de veículos das Diversas Unidades Administrativas 
do município de Alto Santo para exercício de 2024, para o deslocamento dos servidores de suas unidades básica~, 
no cumprimento de suas atividades finalísticas, bem como nos deslocamentos diários dos munícipes, e, 
principalmente para: 
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a) dar suporte ao desempenho das atividades de desenvolvimento e acompanhamento nas mais diversas ações 
executadas pelas Unidades Administrativas na sede do município e em todos os Distritos como também nos 
municípios circunvizinhos e até a na capital do Estado do Ceará (viagens) necessário ao bom desenvolvimento da 
administração; 
b) facilitar e gerenciar o abastecimento dos veículos da Administração municipal, administrando e acompanhando 
as autorizações de abastecimento; 
c) flexibilizar o sistema de abastecimento, com qualidade e preços adequados; 
d) operacionalizar e centralizar as informações sobre o abastecimento, visando à obtenção de dados precisos a 
respeito do referido consumo; 
e) disponibilizar às diversas Unidades Administrativas atendimento rápido e eficaz. 

OBJETIVO 

Atender assim às normas legais em vigor, proporcionando de forma eficaz a continuidades dos trabalhos que o 
Poder E xecutivo do Município de Alto Santo vem desenvolvendo e Promovendo, e que consequentemente 
depende dos meios de deslocamento dos gestores, equipes técnicas, alunos e demais pessoas envolvidas nas 
atividades das diversas Secretarias e órgãos ligados as mesmas, que executam em diversas ações, programas e 
projetos relacionados à promoção e o des~volvimento social do cidadão, e para tanto necessita muitas vezes do 
deslocamento de pessoal, o que fará por meio de transporte geratado uma demanda de combustíveis ao qual 
pretendemos adquirir por meio de contratação oriunda de· procedimento administrativb ·qãe selecione a propos ta 
mais vantajosa e que atenda às necessidades da administração municipal do Município de Alto Santo. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 
LOTE ÚNICO 

,·· ,. 

ITEM DESCRIOÃO DôS ITENS "' . ·. ;;,· .. ~ i • "_.. i, .~" :. UND QTDE 
01. GASOLINA COMUM ,, . LITRO 336.000 
02. GASOLINA ADITIVA DA ' LITRO 5.550 
03. OLEO D IESEL S-10 '. 

.. 
... ' LITRO 704.000 

04. OLEO DIESEL COMUM ,., LITRO 162.750 
05. ETANOL ., LITRO 4.800 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

J ustifica-se o critério de julgamento da licitação ser o :MENOR PREÇO POR LOTE por ser aqude que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticàmentê õl; ·· ais viáv.el, tendo em vista que os produtos 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes. de valor~s 'ínsignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valqr maior a ser ,cotado, sendo um attatjy · :N?§ licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística-e .gerendameritb,dos. semc:os, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de ~scala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo do agente administrativo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do c;';nffüto, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso .por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 
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Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitarões e Contrato!', vários autores, da editora 
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(. . .) em geral, a economia de escala é instrumen to fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a q uantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escal~ na indústria), quer p orque há diminuição 
da m argem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
com ércio)''. 1 

. , 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acó.~dão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada cas,o, pois cad~ obra t~ as SU /1$ especificidades, devendo o 
gestor drcidir analisando qu;,l a s.qf}j~.'fQJnajs:adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento .do T J;!Ql;ltlal de Cq~t . ei;rj.· st~b o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, ÔéV~ .sif apli~açla a opção mais vantajosa para a 
Adminis tração Pública, desde que não haja réstri~!º à co~ peti:ti:1~a~: .• ,~ 

\ ~ 

Assim, dentro da competência _discricionária que. é assegurada à A~s~ção, OP,tou-se po+ adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidaôes e •eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS ,, ·«' 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações i:s~adas pelo Setor de Cotação de Preços da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo /CE, anexadas aos autos deste processo. ~ .,, 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
A Prefeitura Municipal de Altó Santo , com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará 
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o c~~trato ou não apr~te situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

O pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem 
de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propo~ta,, não celebrar o contrato, deixar de entrega, 
a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retard~to da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

sr t n r 1 1 ur ,. ~ r ~ui * , 'vi 1et t -~~ ,et ·• ,,· w:-tam,m,:~,,. ,., 11fi&W"lffl' 
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cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Alto Santo e será 
descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2024, podendo ser aditado nos casos previsto~ n, 
art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no ardgo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 

, ;··· 

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com func,lruJ?-ento no art. 65, §§ 1 º e 2º , da Lei nº 8.666/93. 

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 1' 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRAT() i • , 1t·4 ,. . e 
A fiscalização do contrato dar-s-e-á nos,ie.riµos déi>,art. 67,da Lei J,;1edet?,tt•;8;ij,~6i:le 1993,:será designado representantt 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos biti~ e/ou serviços, anotari4o:etn registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularizaçio de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização não exclui nem reduz a resp~nJabilidade ,da conO:ta,da: fuclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade~ _ainda que resu~t~ de ~perfeiçõ~f técnicas ~u vícios.i:ê:ffibirórios, e, na º:orrência desta, não implic~ 
corresponsabilidade da Administraçao ou de .~eus agentes e pr~po.stos, de confonruda~com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. j _ .• • . . 

O representante da Administração anotará ~ registro próprio todas;,~s ocor~~s iêlici6nadas com a execução 
do contrato, indicando dia, · mês e ano, bem como · o nome dos fii'i\cioµáiiQ~ . à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regulruiiação das .f · Qt:t}tiifJitó~ -Observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente pà;a as providê{lcias~éâ'TM, T- · 1· ••· 

,, A) •"--

I)A E~TREGA DO OBJETO, D~ , r· qRM1:., .. DE-· ·PA2~ENTO ~ ... íJÕ REEQUILIBRIO 
ECONOMICO ., . \' •\ · . . 
Poderão ser firmados contratos, que serão tra ados de forma autôrioma e· se submeterão igualmente a todas a. 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inelusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licita~te vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade ~,.. 
financeira da CONTRATANTE. 
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos de imediato após emissão de ordem de 
fornecimento dos locais de abastecimento (postos vencedores) d~ o~jeto deste instrumento. 

' ~ / 
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O fornecimento será exigido que ocorra ininterruptamente durante às 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos casos 
de urgência e emergências. 
O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
O s produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal 
de Alto Santo /CE. 
As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a prefeitura municipal 
de Alto Santo. 
No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os q;cusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condi,i,ões, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as esp~ecificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento -e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: . 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total pu em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; ' ., · ::- . 

1
~ , .,., '""!'<,.-. 

b )Responsabilizar-se pelos danos causados ~ecimente à Adroin.istr~çiio ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do forn~cimento, nãq 1xcluindc::>' ou reduz1f1;d9.4~sfi ,tesponsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competen,te., da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhatnento ,dos serviços executado . · · ';,' 
O "atesto" ~ca con~cionado à verificação da tonformid~fie dá''N6

1 
·iscal/Fatura apresentada pela Contratada 

com os servtços efetivamente prestados. ., · " ...... ..,_ 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará .pendente até que.a Con~tada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: ' 
Não produziu os resultados acordados; , 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou co~i'a qualidade ~exigida; 
Antes do pagamento, a Contratante realizará congulta para verlfü:àr a manutenção das c;nctições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa qu.e venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. , ,·. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorridQ;.,,i.(;. alguma fsirma, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Indice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido 
entre a da_ta prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
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Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações 
ou de multas eventualmente registradas. 
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que observado 
o interregno rrúnimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
O s preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscuno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
CON1RATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
Caso a CON1RATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá 
a preclusão do direito; 
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE . '"7.-· 

Solicitar a execução do objeto à CON1RATADAatravés da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 

Proporcionar à CON1RATADA todas as condições necessárias ao, pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomeéimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n2 8.666/1993 e suas alterações. 

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade comp.e,tente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CON1RA TADA, que atenderá QU justifiçará de imediato. 

Notificar a CON1RATADA, de qualquerirregularidacle decorrente &!.·.execução do objeto contratual. 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições esi:íi:hêlecidas neste contrato. 

Determinar o horário da realização da entrega dos prod,utos pocle,n46 s''éi ~ariável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CON1RATANTE C,Pm observâµcia das}eis trab~stas. 

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste 'instrumento. 
• Ir '.(: 

' {1;;>, 
• i\ ··"' ";z]t,l • ~ 

Indicar os locais onde serão éntregues/prestados os produtos/semçosi<_. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela C'ontratada, 
contratuais e os termos de sua proposta. 

, ... 

de acordo com as cláusulas 

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. '~, 

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ,,·:. -
Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

tt 1 t - - ,r íf mtftw t 1 1 t .,,, , f¼'fi&àei+",i .;,,~ -•rwt&:1-M r#zeé-zr ~ ,, " 1 1 
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Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor d,, 
Contrato. 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes 09 Termo de Referência, contado da sua notificação. 

Remover, às suas expensas, todo o material qUe estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou aquele 
em que for constatado dano em decorrência 4e transpo.rte ou acondicio~a;t.11,;entg, providenciando a substituição 
do mesmo, no prazo imediato, conta,dos qa n.

1
~~fiçaiã°; que.Jpe for e · ' ,~~ente. 

Efetuar a entrega do objeto, em embalaJm do , câiit . . condições, conforme 
especificações, prazo e local coo,stantes .nestt;iidi,~ .e ei1t 1,UB~tihado:& respe tiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marc~, (~1j>,.tj~ante.~. m elo, f,~~nçia e prazo de garantia ou validade. 

J ~,f~ 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoqfntes do ·objeto, de acq;fº l ?~ os atttig~s'. 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº '8.078, de 1990); 

Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicàs, 3s leis e os regulamentos pertinentes. 
~· 

O CONTRATADO efetuará o fornecimento_ do objeto ota,licitado, de imediat~ ou de i~ordo com as necessidades 
das Diversas Unidades Administrativas. (SEÇRETARif,.S); 

Em caso de rejeição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituí~lo no prazo de 06 (seis) horas; em 
casos fortuitos ou_ de força maior, devidame4te justificados, a Administração poderá relevar atraso quanto aos 
prazos acuna referidos. · 

' / ~L ~S~ & tj,u,r., 
v,;~NOEL PESSOA COUTINHO 

Pregoeiro Oficial 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplfcio l3ezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 

E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ------~ QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a 
_, nº. _, Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________ _, neste 
ato representado pelo (a) Secretário(a) de _______ ,, s/(a) ________ , portador(a) do CPf · 
nº. _______ doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

com sede à ________ _, inscrita no"'°" ºCNPJ sob o nº. 
representada por ~-------~ portador(a) CPF nº. 

----------~-' ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______ _, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Gt:ral dos Cont:ra,tos ,~gisposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: · · ' · 

CLÁUSULA PRIMEIRA - D~ ~~W*~O-LEAM; ' ' ' ' '"'11 .. -

1.1.Fundamenta-se este contrato.:no PREGÃP ~TRONICO Nº ' ~;__..,.......1,--___. disposições da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que R~gularqenta oPr~~ e tem éo ·u,bsislW:~.a:a'Lei nº 8.666, de 21/06/1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, ela Lei nº 8.078, .tle'l f/OQ'J1J, 9~<J-, C::é;digp de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº·l23 de Í4 de dez~bro B~ 2006': LeiCÓmplementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar nº 1-55/~016, de.27 de çmtubrQ · · ·6, Eei.Federal 12.440 de 07 de julho de 
2011 que altera o título VII-A da Consolidação-das Leis ôQtfra~~~ .. ' to Federal nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019 e demais normas per~entes e, ainda, pe~~s, disp<>l i,õ~s ;5taMJ~ddas no,pi;ese.p:~~ntrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO ~ 
2.1- AQUISIÇÃO DE . D ESTINADOS Á- MANUTENÇÃO DIÁRIA D OS 
VEÍCULOS VINCULADOS OU PERTENCENTES _________ , DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, REFERENTE AO EXERCICIO D E 2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução ·do objeto deste contrato o valor global do 
Lote _____ de R$ . ·· ( · ..._ , distribuídos da 
seguinte forma. (INSERIR PLl\NILHADE PREÇOS). ' % 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ______________ · elemento de despesa: 

__________ " _ _., sub elemento de despesa: 
_________ , com recursos .,, , consignado no 

Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até ___________ _, a partir da data da assinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

!11 li :ér •• +tlismtcr:wr±: e , 1 uiit• 1 ·• t t ra?iifi t ,1 r r ~s1 · est r =• 
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CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contr~t~da, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na oc<;>~ncia desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade coinpetênte para as providências c~ívei~. í' · · 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO.~BJE'.1'0, DAFÔRMA. DE PAG~NTO 
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão·tràtados .de forma autônoma. e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/conttata'dosseclo entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adminis!mtiva, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. · . . ...,, ·., ,tt,;· _;· • 
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretêp,didos/J,lfspectiva quantidade, _devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no ~eu endereço fisic<?, ou·emjada,vi~ fa~,,,símile ao seu ,.Q~ de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados conste,m çlo cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitâdos na Orde1llde Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os pt<,>dutos serão fornecid~ · · • ' 's e i ão de ordem de 
fornecimento dos locais de abastecimento (postos veric~dores) do, o}1f~J . -~ento. · .· 
7 .2.2.1. O fornecimento será exigido que ocorra ininterruptamente durãnte_ às 24 (v4it~ e quatro) horas do dia, nos 
casos de urgência e emergências. ,. " ·1,-_ :. ' 

7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a resp2i1sabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as çspecificações estabelecidas no anex<0 ,,.ste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo /CE. , , 
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fi~i:;al deverão ser requeridas junto a prefeitura 
municipal de Alto Santo. ,, ,,,..__ 
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora â administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrument~ e disposições constantes de sua proposta de 

,, 
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preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

zcnt7RiMs B 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente;'~a Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamepto dos serviços executados. 
7.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ~ciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. "··. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagam~nto, ,proporcional à irregularidade v;n1ltada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou·com a qualidade mínima exigida; 
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar·a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e junt;i,dó aá ptocesso de pagamento. 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de-Crédito; mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, .óu f}&i outro meio previsto na legislação vigente. 
7.9. Será considerada como data do pag:unentó' o dia em que ·constar como emitida""'&· ordem bancária para 
pagamento. · . · 
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qúalquer despesa que<-venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. ., . 
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATAD~ ·1'ã.o tepha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acresgdo, de encargos moq~Jó.JÍ~\ l¼Pú!a<;lgs com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado Eela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamê.nto, adotll t!o-se o.critérió. "eró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(:trintâ) dias. .; · .·: • Vil . ,,__ 

7.12. - Deverão ser emitidas faturas de encerramento .áo findar os Y.Üitulos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. ·· ·~· 1

·{~ ' • • · · 

7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO '~ DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO ,. 
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços '1ôntratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze me~~s), onde (P x V). ,.~fica o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
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8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU /Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: t~'SANÇÔES QUE SERÃO APLICADAS: 
I - Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno porte ""~-
para obtenção de tratamento favorecido em licitações incentivadas ou não. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

(um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão de 
licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando tumulto e Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

atrasos no certame. (quatro) meses. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública oh não lmp~dimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis) 
mantiver a proposta na fase de aceitação. meses. '1'9,;..-

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar doc~entação soli8tada no 
Impe~erito de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (sei~) edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na contratação. 
me.ses. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, Impeci.ini-~tq__qe licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. aBO. :7 -;· ,..· --

' ' 
Im~ento de licitar pelo período de no aúnimo 5 (cinco; 

VI - Apresentar documentação falsa durante a licitação ~u-~ontratação. 
anos. '""'•· Comuwcar ao Ministério Público Estadual e ou Federal para 

• '..'!' • 

apu~ ,d_e sanções de ordem penal. 
's. . 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do lmReclffe1ento.de licitar pelo pedodo de, no mínimo, 6 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. ( t .• ,, 

(seis) mesés. 

Imp~entq,w;Jici~ pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
VIII- Não retirar a nota de ailo: -J!:~~ -~ · ,. }f · 

empenho/não assinatura da Ata. 
• '.fi" 

Mul~e; no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
..:J• t. ·• • ,;. • ~· • 

j coi:i~~/Q<;>ta dé empeiíh:0':<11,, __ 

Âdvertênci.a 

IX- Entregar o objeto fora do prazo ·estabelecido no edital e termo de 
Multa de, no aúnimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

referência. 
liaút:ada a 20. (vinti:) dia!"- A.pós o vigésimo dia poderá ser 
considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

Advertência; ,, 
X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
ano. , 

contratação. Multa de, no mínimo, 10º/o •"\1fi6il por cento) do valor <lo 
contrato/ nota de empenho. 

Advertência 
Multa de, no aúnimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 
cqnsiderada inexecução total ou parcial do objeto. 

Advertência 

Xfl- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impéc'fimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. ..,,",-

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

r e m,etterermttttcretttffl -e r tte:1ri •• t , -:ftâíf:t ;,.:,,► t e ~, - nee ··lo 
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XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
(quando da utiliza!,ãO da Modalidade de Pregão Eletrônico) durante contrato/ nota de empenho/valor total estimado para o 
a licitação ou contratação. item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 (dois) 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao anos. 
ordenamento juridico, ao regramento do edital , aos licitantes, à Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
Administração e à sociedade. contrato/nota de empenho. 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 
Multa de, oo mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 
Comunicar ao Ministério Público FeJeral e ou Estadual. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados os 
sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos Impedimento de licitar com a PMAS pelo período de, no 
técnico-operacional e administrativo do gerenciamento contratual. mínimo, 1 (um) ano. -
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou pi:evista em lei 

Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 2 
e no edital da presente licitação, em que não se comine outra penalidade. 

(dois) anos. 

XVIII - Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de validade Impedimento de Licitar com A Prefeitura Municipal de Alto 
de proposta. Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

línpêdímento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 2 

XIX- lnexecução total, previsto oa Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. 
(dois) anos. ~ 

Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor . 
do CQflttato-/nota dé ep;ipenho ou valor da parcela. 

Impe~értto.· dr:: licit-a,t com a PMAS por, no mínimo, 1 
XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei (um) a,np. • • 
10.520/2002. Multa de,''no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 

cq_y:espoctdente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
~ 

pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de denúncias sob a ' 
acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação d~ provas . Iwpédimento de licitar 

.. 
Admínistração Pública com a 

pertinentes ou a apresentação de provas infundadas, em Ji.rocesso Federal, Es;tadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano. 
administrativo instaurado. 

' 

.• .·-
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributó's. <", 

Declarà o d:\tdàneidade .. ' . . . · :r.:1 .úi , . .... 
' 'i 

XXIU- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a- ·• ~- ,:. 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Pê l? de inidonei.dade 
" .cJ\!:i•-·~r 

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer Multii-de até.20% do faturamento bruto do último exercicio 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento lici.tatório anterior ao da instauração do processo administrativo. 
público. Publicàção extraordinária da decisão condenatória. 

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de Multa de até 20% do faturamento bruto do último cxt:rcíc,,, 
procedimento licitatório público. anterior ao da instauração do processo administrativo. 

Püblicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercício 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; anterior ao da instauração d01'pi;:ocesso administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVIl- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercício 
contratos celebrados anterior ao da instauração do processo administrativo. 
com a administração pública Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da prTfeitura municipal de Alto Santo que deverá 
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou .,~ _nhecida força maior, 

e: '* Rfl$_;.mMelht1M'ftt:mr d t ~fü,m .. ,ww' } ' 1 ;nw•~ e e r e ~ 
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devidamente justificado e aceito pela prefeitura municipal de Alto Santo, a licitante vencedora ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a prefeitura 
municipal de Alto Santo, poderá proceder à rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora 
também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também 
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista no art. 7º da Lei nº 10.250/2002. 
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela prefeitura municipal de Alto 
Santo ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicada 
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. '' 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade sup·em.or. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONT&\'(i&,NTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRAT,ADA através da emissão de Ordem d"e~mpra e ou Serviço. 

i ., 

10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as· condições necessária~ ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o tbmecimento,&i}\iójeto do '.c~e, consoante estabelece a 

' ·• , .f'r ~ · ,- 1 ; _, , l 

Lei Federal nQ 8.666/1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua•· unid:fde coniptt~n.te, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato,: 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade dect>rr{bte da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA n,as condiÇÍ3s estabelecidas neste contrato. 
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produto~:podendo-ser variávetr~ada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. . 
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os ptodutos/sé_rviços. 
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos p·~ Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. : , , . 
10.10. Notificar a Contratadà, por escrito, sobre imperf~ções, Jª1l'!asÍ· Üih:régularidãdes constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas·rlecessárias . .-, 
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação-que comprove o corr_efo'l'tf>tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.12. Receber o objeto do contrato, através do· Setor responsável'por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade 'êom as condições e prazos estabelecidos neste 
E dital, no Termo Contratual e na propos ta vencedora do certame; , 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçf>es assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências· e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência ' social, impostos, encargos sociais, transporte e 

M2 
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outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ges tor do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver e~·desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transportf ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, co,ntados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
10.11 - E fetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local cohstantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
10.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos _decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1?90); ~•· , , 
18.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brásileim, norma~•~~niqi.s, as leis e os regulamentos pertinentes. 
18.14 - O CONTRATADO efetuará o f9~ecim~ntp,1~o .qbj-~td odt':fü::i1;ado,/ d1 ~e~ ato ou de acordo com as 
necessidades da prefeitura munippal de.Al~?:.~an~;; . ,, ··' · '-. ,.'. í · ' ...,_ 
18.15 - E m caso de rejeição do produtQ'forne~do,o CdNTRA':t ' ve.ci ~µbstituí-lo no prazo de 06 (seis) 
horas; em casos fortuitos ou âe força tnàiqr, .devidamente just:ifi '>Aâministtação poderá relevar atraso 
quanto aos prazos acima referidos. · ' ; \ ; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CQ.aB,~~O 
• I_ ~ - ~' .hio, _ 'J 

12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve obs,ervar ct _fàzer observar, p or seus fornecedores e 
subcontr:tados, se admi_tida sub':ontratação, o mais a,lto_gii.~~ •?~ -~~ à.:'~urante todo, .2,,,e,rocesso_ de licit~çfo, de 
contrataçao e de execuçao do obJeto contratu~l. ~a os p1;opos1tps Pe.§te 1ctem, definem-~~s seguintes prat1cas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou' solicitat~ direta ou .inclii.êtflmente, quaJ.quer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con trato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o o~j'etivo de.influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordoi...;;fl.~{J ~uál 9ú, tr\ais licitan_tes, com ou sem o 
conhecimento de representahtes ou prepostos do órgãq licitad<:>r;-:viil\ íi.ªô"estabelecerpreços em níveis artificiais e 
não-competitivos· .,, ' · '' ,., êê ., 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar ca~sar dl',t}o, <li,reta ou, ~ diretamente, ~J p~~as ou sua propriedade, 
visando influenciar sua partitipii;ção ,em um processo li.citatório oq; *lr a1exe~~çãà do coptrato. 
e) "prática obstrutiva": · ' 1

' f I' ' · · ' · 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; ,, 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

. - ' promover mspeçao. 
12.2. N a hipó tese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo financeir'ci"'multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato fmanciado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante venc~?ora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipó tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
fmanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnititá que o organis.qi..,~ anceiro e/ ou pessoas 
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por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13. l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.l.l. A Rescisão de contrato poderá ser: ~ 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, ''I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. -.. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 

,, _ 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas cotitratuais, especificações .e:ifn◊.~;~_;_ 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a-ci>tnproirar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; · -,~ .. -
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia ·co~cação à Adtffifiistração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem jysta causa e pi:évia,çomuniçação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridadé.·desigtla.da para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superio_res,; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na · 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; ·., . _ , ., 
h) A decretação da falência ou instauração da,insolvênc;k,civil; . ,, 

: ·P.9 pàrág±Mo pruneitô do artigo 67 da 
'.' 'a ' ), 

i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrataêfo; '.' :.: ,_ 
j) A alteração social ou a modificação da fi?alidade ou da estnirúta;da emptesà quép~dique a execução do 
Contrato· \' · 

, /. ;!, ♦ 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimênt-0. f\ls-tificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretandq modi\B.cações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeuo do artigó 65 da L~i"n°·8.666, dé 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 1 

• 

m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo super1 • a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave permrbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; _ 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízb das sanções pe~~s-cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administratival'revista no art. 77 desta 
Lei; 

-., 

trtMP?f'~~~?!NM%:VD9P'fflffet1émtfUPtrtf'll l&l ff JW ¾0 R l $0051''.'1Mltn%M ~ C t 1\SÍ154WtflPUtfM·t fSêíimFf47wlis f)f $) -~ 'àmSfftift)S: &atwmt1=-mu1N 
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ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Alto Santo - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriunJa~ 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas-idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de ______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º _________ _ 

2. 
CPF N .º _ ___ _______ _ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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" 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º -----

A empresa ___ _________ inscrita no CNPJ n.º ________ , com sede 
___________ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que 
se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a 
Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

_ _______ _ __ de _________ de 20_ 

( assinatura, nome e númeró da identidade do declarante) 
1' 

,. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 -Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----

A empresa _________________ , inscrita n'o CNPJ n. 0 
.. , com sede 

____________ ,, declara, sob as penas da Lei, que até a presente 'data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_ . 
. , ..... 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Be-zerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
_.,""-,· 



ANEXO V 

DECLARAÇÃO N OS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa ________________ , CNPJ n.º ____________ , com sede 
a _____________ declara, em atendimento ao previsto no edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º __________ , que não possui em seu quadro de pessoal empregado 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso· ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho. 

______ , ___ de _________ de 20_ 

' . - ..... ..,. 
(assinatura e identificiação .do responsável pela empresa) -

--, p 

... 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, nà'condição de aprendiz, desde que maior de 
14 ( quatorze) anos, deverá declarar essa condição. " 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

A empresa _________ , CNPJ n.º ___________ com sede 
______________ , Declaro (amos) para ·'todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de pregão, que estdu (amos) sob o re~e de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, para efeito do tlisposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 
155/2016, de 27 de outubro de 2016. 

de 
' I ~} . .,, ~..-

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

t t wtW:íW:mer t fr r,uw1@1 ·· ( . "~tp ti ':t , · --~,~❖4'~ 1· rcdtti · i ,- Ir · u tt stt 'i?_. tii { 'i', 1t · t 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º -----

Eu, ___ _ __________ , portador(a) do RG nº ________ e CPF nº 

--------:, residente e domiciliado(a) à ___ _ ___ _, ocupante do cargo de 
da empresa ------- ---: inscrita com o CNPJ nº 

____________ , com sede à ____________ , declaro para os devidos 
fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura municipal 
de Alto Santo. 

de--~· 'de _20 _ _ 

(Assinatura, nome e N úmer9. dá Carleir~ df lâe;ti:âííde' do Dec~nte) 
,, . - . 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), sé"for o caso. 

Prefe itura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplfcio Beezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 '·,. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, -------------~ portador(a) do RG nº como representante 
devidamente constituído da empresa inscrita com o CNPJ nº 
__________ __, com sede à __________ ___, declaro, sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

,.,,.·, 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi 'filàborada de maneuc1 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de 
nº ______ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participa! do Pregão Eletrônico de nº _ ___ _ _ _, 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico de nº ------~ por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio -OU, por qualquer pessoa.j influir na . decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregãq 'Eletrônico de nº . · ·' i~ · ' _ quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

( d) que o conteúdo da proposta apresentada, pa.ra participar <loc..I:;e.gão~l~_ô:niçq·de nº ______ _, não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado óU:,-disçutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº · · _ · ::.~; 'i fri.tes da:adjudica_,~o do objeto da referida 
licitação; ,, · ' ..,~_ 

(e) que o conteúdo da proposta apresentadí;). para participar do -&egão·~letrônico de nº ______ _, não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 
_ _________ (Órgão licitante) antes da abertura oficial das p~opostas; e, 

.,. 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 'd

1
~laração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. · ... ·· 

(Assinatura, nome e Número da Carteira c_l.e Identidade do Declarante) 

! > il :W'Ílili?n:rt· __ ért S' d1ri ' ,, d~•' +.. ,t3 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. º -------- --

Declaramos através desta, que a empresa---'----------~ inscrita 
no CNPJ n.0 

______ ----J com sede possui 
sede no perímetro delineado no itfm 6.5.3. do instrumento co vocatório. 

-----~ __ de _______ de 20_ . 

i ' 

' ~e ~ •' <.W·"'-j,• ,:4 

(Assinatura do Representante Legal, Ça:riri).~ da Empresa Licitante) 
. + ·> ' . ' , 1t~t . 

-....... 

" 
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